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Casa de Epitácio Pessoa

PROJETO DE LEI N° g d S /08

Declara de Utilidade Pública a 
Associação dos Agricultores de 
Logradouro, no m unicípio de Cacimba de 
Dentro- PB, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art.1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos Agricultores de 
Logradouro, no município de Cacimba de Dentro, neste Estado.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “ Casa de 
Epitácio Pessoa” , João Pessoa, de abril de 2008.

LINDOLFO PIRES 
1° S ecre tário

ARTtíUR CUNHA Li 
P residente
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Casa de Epitácio Pessoa

J U S T I F I C A T I V A

A Associação dos Agricultores de Logradouro, localizada na zona rural 

do município de Cacimba de Dentro, fundada no ano de 1989, tem dado uma 
inestimável contribuição para a melhoria da qualidade de vida do povo, não só 

daquela comunidade, como das regiões circunvizinhas.

Agindo em parceria com órgãos governamentais e não 

governamentais, ao longo dos anos, a Associação dos Agricultores de Logradouro 

vem se destacando pela sua organização e pelo compromisso com as causas mais 

urgentes daquelas populações.

E esse trabalho tem o reconhecimento da população, o que nos 

permite, como representantes dos interesses do povo, apresentar esta propositura.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio dos ilustres 
parlamentares para aprovação desta matéria legislativa.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “ Casa de 
Epitácio Pessoa” , João Pessoa, de abril de 2008.

LINDOLFO PIRES 
í°  S ecretário
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ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES PE LOGRADOURO
Fundação: 13 de junho de 13 junho 1989 

Registro: 26 de julho de 1989 
CNPJ n° 08.583.601/0001-86 

Sítio Logradouro, s/n 
Cacimba de Dentro -  Paraíba 

Cep: 58230-000

ESTATUTO

Cacim ba de D entro -  PB 
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CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, DURAÇAO, SEDE, FORO E FINS

Art. 1o. A Associação de Agricultores de Logradouro fundada a 
13 de junho de 1989, com sede na localidade de logradouro município de Solânea-  
PB, Estado da Paraíba e fo r jurídico de Cacimba de Dentro -  PB O ê*

Art. 2o. A  Associação de agricultores de Logradouro tem por
finalidade:

a) Reunir pessoas da comunidade para tratar assuntos comuns e integra-se às 
atividades da Associação;

b) Colaborar com os poderes públicos nas iniciativas de interesses coletivo;

c) Promover o desenvolvimento em todos os setores da comunidade de Logradouro 
a  das circunvizinhas, dentro de suas limitações;

d) Orientar as pessoas para o desenvolvimento rural e para o alcance de recursos 
; financeiros e humanos, visando a melhoria das fam ílias dos produtores.

Art. 3o. Compete a Associação de agricultores de Logradouro:

a) Apresentar aos poderes públicos, sugestões visando o bem da comunidade;
• b) Integrar sua ação com á de outros órgãos instituições empenhados no 

desenvolvimento do Meio Rural;
c) Estabelecer sistema adequado de controle na aplicação dos recursos que 

venha a receber, tendo em vista a comprovação das despesas realizadas, 
perante as entidade ou grupos de pessoas donde provierem esses recursos;

d) Colaborar para a contínua e crescente integração com os poderes públicos, 
órgãos e Entidades que visam o desenvolvimento Rural;

e) Avaliar isoladamente ou em conjunto com outros órgãos e entidade, os 
resultados alcançados na execução das atividades desenvolvidas na 
comunidade;

f) Divulgar seus objetivos e realizações.

|  Art. 4o. O prazo de duração da Associação de agricultores
de Logradouro é indeterminado e o número de sócios é ilim itado.



CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS vi

sociais:
Art. 5o. A  Associação de Agricultores terá os seguintes órgãos

a) Assembléia Geral;
b) Diretória;
c) Conselho Fiscal.

CAPÍTULO III

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 6o. A Assembléia Geral, dentro dos dispositivos deste 
estatuto, é órgão soberano de deliberação da associação, composto de tosos os 
membros de seu quadro social.

Art. 7o. A Assembléia Geral reuni-se á ordinariamente ou 
extraordinariamente por convocação da diretória, sempre que se fizer necessário.

Art. 8o. As deliberações da Assembléia são tomadas por 
maiorias de votos secretos, no mínimo a metade mais 1 dos associados presente.

Art. 9o. A  Assembléia Geral ordinária compete privativamente:

a) Aprovar a prestação de contas da diretória;
b) Pronunciar-se sobre o Relatório Anual de Atividades;
c) Decidir sobre o programa de atividades.

Art. 10°. Assembléia Geral Extraordinária compete 
privativamente:

a) Emendar ou rever o presente Estatuto;
b) Resolver os assuntos que lhes forem propostos;
c) Discutir os membros da Diretória e do Conselho Fiscal, por justa causa;
d) Decidir sobre a extinção dâ Associação.

Único: As deliberações sobre a reforma do presente 
Estatuto e a extinção da Associação serão tomadas pelo voto de 2/3 (dois terços) 
dos presentes, em plano gozo de seus direitos.



1 CAPÍTULO IV 

DA DIRETÓRIA

Art. 11o. A  Diretória compõe-se de Presidente V ice- 
Presidente, Secretário e Tesoureiro, escolhidos entre os próprios Associados.

Art. 12°. Os membros da Diretória serão eleitos pelo voto secreto 
da Assembléia Geral, com mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleito sem 
número determ inado de candidaturas.

Art. 13°. A diretória reunir-se á ordinariamente, pelo menos uma 
vez por mês, e extraordinariamente, sempre que o Presidente ou dois de seus 
membros a convocarem.

Art. 14°. A Diretória não correspondendo aos interesses da 
Associação, será afastada por decisão da Assembléia e por maiores de votos 
secretos.

Art. 15o. Competem a Diretória:
a) Cumprir e fazer cumprir deliberações do Estatuto e da Assembléia Geral;
b) Zelar pela execução do Programa Anual de Atividades;
c) Convocar a Assembléia Geral.

Art. 15°. C om pete  a o  Presidente:

a) D irig ir e orientar a Associação em todos os fins;
b) Determinar as despesas e pagamentos autorizados pela Assembléia;
c) Representar a Associação Jurídica e extra juridicamente, nos âmbitos 

municipal, estadual e federal e, junto a estabelecimentos bancários 
movimentar suas verbas com o tesoureiro;

d) Assinar junto com o Tesoureiro, todos os documentos, que envolvam 
responsabilidade financeiras;

e) Presidir as reuniões e convocá-las quando necessário;
f) Supervisionar e controlar o funcionamento Geral da Associação, em todos os 

setores, zelando pela fiel execução dos programas de atividades, e pêlo 
cumprimento das deliberações dos Órgãos Sociais

g) Divulgar junto às comunidades rurais e sede de Municípios, os resultados dos 
trabalhos realizados;

h) Convocar as reuniões do Conselhos Fiscal;
i) Solucionar casos de urgências, submetendo-os em seguida, á aprovação da 

Diretória.

Art. 16°. São atribuições do Vice-Presidente:

a) Substituir o presidente em seus impedimentos ou ausências temporárias;
b) Auxiliar o presidente nas funções em que solicitar a Cooperação;
c) Ajudar na cooperação de todas as atividades promocionais da Associação.
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Art. 17°. Compete ao Secretário

a) Conservar em dia a correspondência da Associação;
b) A tualizar o registro dos Associados;
c) Informar á tesouraria a admissão de novos sócios;
d) Assistir as reuniões da Diretória, lavrando e fazendo lavrar ATAS;
e) Providenciar as carteiras dos Associados;
f) Assinar documentos e correspondência da Associação;
g) Ter sob sua guarda, devidamente organizados os livros de Atas e Arquivos.

Art. 18°. Com pete ao  Tesoure iro:

a) A rrecada r em  d ia  as contribu ição dos associados;
b) R esponsab ilizar-se  pe lo  patrim ónio  socia l da  A ssociação;
c) C um prir as de term inações da diretórias;
d) Assinar, con juntam ente com  o presidente, todos os docum entos que 

envo lvam  responsab ilidades financeiras;
e) P agar pequenas despesas, quando autorizado pe lo  Presidente.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 19° O conselho Fiscal compõe-se de 3 (três) membros 
efetivos, eleitos pelas Assembléia Geral dentre os membros eleitos pela Assembléia 
Geral dentre os membro natos mantenedores, pelo prazo de 4 (quatro) Anos.

Art. 20°. Compete ao conselho Fiscal:

a) Examinar os livros, documentos e balancetes verificando a situação 
financeira da entidade;

b) Convocar extraordinariamente a Diretória e/ ou Assembléia, quando 
ocorrerem graves e urgentes motivos;

c) Fiscalizar as atividades da Diretória. 5



Art. 21°. São Sócios:

DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO VI

a) Fundadores todos aqueles que assinarem a ata de Fundação;
b) Efetivos aqueles residentes em Logradouro ou nos povoados circunvizinhos, 

associados da Associação, e que cumpram as determinações do Presente 
estatuto;

c) Beneméritos aqueles que são eleitos pela Assembléia Geral, mediante seus 
relevantes serviços prestados a Associação.

Art. 21° somente os membros mantenedores terão direito a 
Voto, ativo ou pOassivo, nas Assembléias Gerais;

Único: Os sócios da Associação não respondem pessoalmente 
pelas obrigações contidas em nome da Entidade.

a) Votar e ser votado;
b) Participar das Assembléias Gerais e a apresentar opiniões;
e) Receber carteiras de sócio da Associação;
d) Ser informado dos benefícios da Associação;
e) Reclamar quando se achar prejudicado em seus direitos.

a) Conservar o bom nome da Associação;
b) Contribuir mensalmente com a importância determinada pela Assembléia 

Geral;
c) Comparecer ás reuniões ordinárias e/ ou extraordinários quando convocados;
d) Participar dos trabalhos realizados na comunidade através da Associação;
e) Informa a diretória da Associação dos problem as de saúde ou outros; dos 

casos de doenças transmissíveis surgidos na comunidade.

Art. 23°. São direitos dos associados fundadores e efetivos:

Art. 24°. São obrigações dos Associados fundadores e efetivos:



CAPÍTULO VII

DO PARTMÔNIO E RECEITAS

adquirir.
Art. 25°. O Património da Associação constituído pelos bens que

Art. 26°. A  receita será constituída pelos recursos financeiros, 
auxílios, subvenções, legados e outros que lhes forem destinados pelos membros 
mantedores e outros.

Art. 27°. Os recursos da Associação serão destinados 
exclusivamente aos seus objetivos, e só serão aplicados mediante autorização do 
Presidente e Tesoureiro, após verificada a necessidade de despesas.

Art. 28°. Nenhum bem pertencente á Associação poder ser 
alienado ou por qualquer títu lo passado, sem expressa autorização da Assembléia 
Geral extraordinária convocada para este fim, qual será deliberada em votação 
secreta.

CAPÍTULO VIII

DO MANDATO, DAS ELEIÇÕES E POSSE

Art. 29°. O mandato dos sócios eleitos na forma, deste Estatuto, 
para comporem a diretória Executiva e conselho Fiscal da Associação, será de 04 
(quatro) anos.

Art. 30°. As eleições par; 
Executiva e do Conselho Fiscal, processar-se 
será exercido por 04 (quatro) anos.

a escolha dos membros da Diretória 
á através do voto secreto o mandato

Art. 31°. Nos anos em que ocorrer renovação dos 
mandatos da Diretória Executiva e do Conselho Fiscal, a Assembléia Geral Ordinária 
elegerá uma comissão eleitoral para coordenar e dirig ir os trabalhos eleitorais da 
Associação e dar posse aos eleitos.

Art. 32°. A Comissão Eleitoral da Associação será formada por 
04 (quatro) membros dentre os sócios, e será escolhido 01 (um) Presidente e 01 
(um) secretário.

Art. 33°. É verdade aos sócios concorrentes as eleições Gerais
da Associação integrarem a Comissão Eleitoral.

Art. 34°. Será proclamada eleita, a chapa que obtiver maioria
simples dos votos;
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Parágrafo único -  Em se verificando empate de votos atribuídos as chapas 
concorrentes, verifican-se-á o critério idade.

Art.35°. É condição hecessária ao registro de chapas, que cada 
Candidato concorrentes, seja comprovadamente morador da área de jurisdição da 
propriedade Logradouro.

''
Parágrafo único -  A posse da Diretória eleita será no ultimo dia do mandato da 
Diretória Executiva e do Conselho Fiscal

CAPITULO

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36°. O mandato 
inteiramente gratuito.

Art. 37°. A  associaç 
inferior a 18 (dezoito) associados com api

ão existirá até que fique reduzida o número 
rovação de uma Assembléia Geral.

- Art. 38°. A associaçã'
orientação de órgãos como: EMATER 
DO BRASIL, PREFEITURA E OUTROS.

Art. 49°. Os casos oi 
diretória em exercício.

missos neste Estatuto serão resolvidos pela

Art. 40°. Em caso 
patrimoniais passarão para uma enti 
Assembléia Geral.

Art. 41°. Este Estatu

Parágrafo Único: Em caso de desistênci 
critério da Diretória, junto aos ConselheiiLi

de todos os membros dos órgãos sociais é

io dos Agricultores de Logradouro receberá 
PB. CIDAGRO COOPERATIVA, BANCO

e dissolução da Associação, os seus bens 
idade de fins comunitário indicados pela

o vigorará a parti da data de sua aprovação.

ja de algum dos membros da Diretória, fica a 
os a escolha do substituto para o cargo.
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AU TO R  : Dep.MESA DIRETORA 
RELATOR: DEP. FABIANO LUCENÁ

Declara de Utilidade Pública a Associação dos 
Agricultores de Logradouro, no município de 
Cacimba de Dentro- PB e dá outras 
providências.

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

P A R E C E R

I  - RELATO RTO

A Comissão de Conistituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o 
Projeto de Lei n° 819/2008, de autoria da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa e que 
tem  objetivo declarar de "Utilidade Pública " a Associação dos Agricultores de Logradouro, no 
Município de Cacimba de Dentro-J PB e dá outras providências.

É o relatório.

I I  -  VO TO  D O  R ELATO R

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme 
preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de ju lho  de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos 
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que 
há muito mais de dois anos, < 
atendendo, a contento, aos seus;
relevantes serviços prestados a 

Nestas condições, 
sua forma original.

E o voto.

i instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e 
associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com 

comunidade.
opino pela aprovação do Projeto de Lei n° 819/2008, na

Sala das Comissões, em 06 de maio de 2008.

D ep. FA B IA N O  LU CEN A  
R ELATO R
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofido n° 381/2008
João Pessoa, 08 de maio de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n°
819/2008 de autoria da Mesa Diretora da Assembléia, que “Reconhece de 
Utilidade Pública Estadual a Associação dos Agricultores de Logradouro, 
localizada no município de Cacimba de Dentro, neste Estado e dá outras 

„ providências

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 381/2008 
PROJETO DE LEI N° 819/2008 
AUTORIA: DA MESA DIRETORA

Reconhece de Utilidade Pública Estadual a 
Associação dos Agricultores de Logradouro, 
localizada no município de Cacimba de 
Dentro, neste Estado e dá outras 
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io. Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a 
„ Associação dos Agricultores de Logradouro localizada no município de 
- Cacimba de dentro, neste Estado.
•

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa


